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Comissão Nacional de Bioeconomia
Minuta da Ata da XI Reunião Extraordinária

Aos 05 dias de março de 2026, das 14h00 às 18h00, as organizações membros da Comissão Nacional de Bioeconomia (CNBio) reuniram-se presencialmente no Bloco B, na sala 522 do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) - Esplanada dos Ministérios, e virtualmente por meio de videoconferência. Os participantes constam em lista de presença anexa.

I – Abertura 
a. Aprovação da pauta da 11ª Reunião Extraordinária da CNBio ;
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, informou que foi formado quórum suficiente para início da reunião deliberativa. Agradeceu a presença de todos e apresentou a pauta da reunião: apreciação e deliberação do capítulo de Ciência Tecnologia e Inovação desenvolvido do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI); capítulo de financiamento com o Ministério da Fazenda (MF) e a apreciação e deliberação das metas do plano. Dado o conjunto de conteúdos, bastante densos e complexos, foi apresentada a proposta de trabalhar por pacotes, começando pelas metas, mais consolidadas e que menos sofreram alteração. Sem oposição, a pauta da  reunião foi aprovada.

b. Aprovação da ata da 10ª Reunião Extraordinária da CNBio (do dia 26/02/2026).
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, informou que a ata da 10ª Reunião Extraordinária será deliberada apenas na próxima reunião, uma vez que só foi possível o envio do documento no dia anterior à esta reunião.  

II - Ordem do dia
a. Apreciação e deliberação das Metas do Plano Nacional de Desenvolvimento da Bioeconomia (PNDBio).
· Bruna De Vita, representante do MMA, apresentou as metas da missão 1 para que fossem deliberadas: 1.1 apoiar 6 mil (seis mil) negócios comunitários da sociobioeconomia até 2035; Aumentar em 20%, anualmente, a quantidade de contratos do PRONAF B  para fomento da sociobioeconomia até 2035; 1.3 Aumentar em 100% o valor bruto atualizado da produção anual proveniente de produtos da sociobioeconomia até 2035. 
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, perguntou ao plenário se haveria sugestões. A proposta foi aprovada sem objeção.  
· Bruna De Vita, representante do MMA, apresentou as metas da missão 2: 2.1 Atingir 300 mil (trezentos mil) beneficiários de PIPCTAF recebendo Pagamento pelos Serviços Ambientais prestados até 2035; 2.2. Aumentar em 50%, anualmente, a quantidade de PIPCTAFS beneficiários da repartição de benefícios do patrimônio genético e conhecimento tradicional associado, até 2035.
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, colocou em votação as metas da missão 2, que foram aprovadas sem oposição. 
· Bruna De Vita, representante do MMA, apresentou as metas da missão 3: 3.1 Aumentar participação dos Fitoterápicos fabricados no Brasil para 5% do faturamento total do mercado farmacêutico nacional, até 2035; 3.2 Incorporar 15 novos fitoterápicos no SUS, fabricados no Brasil, com Insumos Farmacêuticos Ativos Vegetais (IFAVs) e matérias-primas produzidas no País, com 10 desses fitoterápicos elaborados com pelo menos 1 IFAV de espécie nativa, até 2035; 3.3 Aumentar em 30% o número de notificações únicas, por ano, de Cosméticos, suplementos e medicamentos produzidos com IFAVs nacionais  no Sistema de Gestão do Patrimônio Genético – SISGEN, até 2035.(3.1 e 3.2 e 3.3) 3.2
· Julia Cruz, representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC), sugeriu incorporar o trecho “em âmbito federal” na meta 3.2 e “Cosméticos, Suplementos e Medicamentos produzidos com IFAV a partir da biodiversidade nacional” na meta 3.3.
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, perguntou se haveria manifestações dos membros quanto a essas alterações. Como não houve, a nova redação foi aprovada, sendo ela: Meta 3.2: Incorporar 15 novos fitoterápicos no SUS, em âmbito federal, fabricados no Brasil, com Insumos Farmacêuticos Ativos Vegetais (IFAVs) e matérias-primas produzidas no País, com 10 desses fitoterápicos elaborados com pelo menos 1 IFAV de espécie nativa, até 2035;  Meta 3.3: Aumentar em 30% o número de notificações únicas, por ano, de Cosméticos, Suplementos e Medicamentos produzidos com IFAV a partir da biodiversidade nacional, no Sistema de Gestão do Patrimônio Genético – SISGEN, até 2035.
· Bruna De Vita, representante do MMA, apresentou a meta 4 que trata de biomassa: 4.1 Implementar 10 novos pacotes tecnológicos de processos ou produtos oriundos de biorrefino até o nível tecnológico da escala de operação comercial, ampliando o valor agregado no uso de biomassa, até 2035; 4.2 Implementar unidades de biorrefinos para a produção de bioprodutos não energéticos sustentáveis em pelo menos 20% das cooperativas do ramo agropecuário ou extrativista de produtos de origem vegetal e animal, até 2035”;
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, colocou em votação a proposta que, sem nenhuma oposição, foi aprovada. Em seguida, relembrou que a deliberação, no momento, são daquelas metas mais pactuadas dentro da comissão e que, em seguida, serão debatidas as que sofreram mais alterações.  
· Bruna De Vita, representante do MMA, apresentou a meta 5.1, da missão 5, lembrando que a 5.2 será deliberada no próximo “pacote”: meta 5.1. Aumentar para 7% a participação da capacidade instalada para a produção de insumos químicos básicos não energéticos e não alimentícios, elaborados a partir de matérias-primas renováveis de produção nacional, nos parques petroquímico, químico e de refino, até 2035. 
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, colocou em votação a meta 5.1. Sem objeções, a meta foi aprovada. 
· Bruna De Vita, representante do MMA, apresentou a meta 6.1 da missão 6, lembrando que a 6.2 também será deliberada no bloco seguinte: Meta 6.1 Aumentar o volume de produção e uso de biomassa por meio de aumento de produtividade em 20% acima das projeções do Ministério da Agricultura e Pecuária -  MAPA (atualmente de 6,66%) até 2035, considerando as dimensões da intensificação produtiva sustentável e as demandas específicas dos setores de biocombustíveis, bioprodutos e alimentos.
· Julia Mascarello, representante do Ministério da Fazenda (MF), sugeriu a supressão do trecho “(atualmente de 6,66%)” para padronizar o documento, uma vez que as demais metas não mencionam a linha de base em sua escrita. 
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, colocou em votação a proposta do MF, que foi aprovada sem objeção. 
· Bruna De Vita, representante do MMA, apresentou as metas da missão 7 sobre Diversificação da Biomassa. Meta 7.1 Ampliar a área cultivada com novas espécies que não fazem parte das grandes commodities e, preferencialmente, da biodiversidade brasileira, para diversificar as espécies na produção de biomassa para bioenergia e bioprodutos no Brasil até 20% até 2035; 7.2 Ampliar a área cultivada com novas espécies que não fazem parte das grandes commodities da biodiversidade brasileira, para diversificar as espécies na produção de biomassa para alimentação no Brasil em 20% até 2035.
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, informou que sem manifestação de alterações, a proposta foi aprovada.
· Bruna De Vita, representante do MMA, apresentou as metas da missão 8 sobre ecossistemas terrestres e aquáticos. Sendo elas: 8.1 Atingir 2,3 milhões de hectares de vegetação nativa em processo de recuperação, integrados às cadeias de bioeconomia, até 2035; 8.2 Consolidar 30 territórios da Restauração como polos de bioeconomia até 2035; 8.3 Implementar a delegação de serviços de apoio à visitação em 60 UC até 2035, integrando a visitação e o turismo realizados nas UCs ao desenvolvimento sustentável local e regional; 8.4 Aumentar a área de florestas com Concessão para manejo florestal sustentável nas concessões federais para 5,28 milhões de hectares de florestas públicas federais concedidas até 2035.
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, colocou em debate a proposta, que não recebeu comentários e foi aprovada sem objeção. Em seguida, anunciou o novo grupo de metas a serem debatidas, as quais passaram por revisões e alterações.  
· Bruna De Vita, representante do MMA, apresentou a meta 5.2, que propõe ampliar a produção nacional de biocombustíveis em 70% até 2035.
· Raphael Rocha Gouvêa, Diretor do MDIC, informou que a meta é a mesma já apresentada, mas foram incluídas novas informações na nota informativa, a qual foi elaborada pelo MDIC e Ministério de Minas e Energia (MME) com consulta ao Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA). A nota apresenta conformidade com os marcos regulatórios do Combustível do Futuro e da Nova Indústria Brasil. Também apresenta informações detalhadas sobre a contrapartida no selo biocombustível social sobre a produção de alimentos. Ainda, apresenta discussão sobre o possível impacto de preços de alimentos. 
· Márcia Muchagata, representante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), elogiou a nota técnica refeita, mas reforçou que o ponto central do MDS seria não com a produção de alimentos, mas com a inflação. O MDS tem uma parceria com a Fundação de Estudos Agrários Luiz de Queiroz (FEALQ), a qual produziu um pequeno estudo sobre a meta apresentada. Eles apontam que o risco de inflação para alimentos aconteceria mais em contexto de mudança climática, pois os riscos para a safrinha são muito maiores. Eles aconselharam que deve haver fomento ao zoneamento agrícola, irrigação e crédito rural. Além disso, sugerem que a expansão de produção deve estar atrelada à algumas salvaguardas como: monitoramento contínuo de oferta e demanda; acompanhamento sistemático do preço do milho e rações animais; mecanismo de transparência sobre origem do milho; avaliação periódica da necessidade de ajustes graduais nas metas de expansão em casos de desequilíbrios relevantes do mercado; e monitoramento dos impactos regionais sobre o preço de terra e arrendamento. Assim, solicitou que tais salvaguardas fossem incluídas no PNDBio. 
· Helder Lima Queiroz, representante do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), mencionou preocupação sobre a expansão de áreas para produção de biocombustíveis, uma vez que isso pode incentivar o desmatamento.  
· Rafaela Moreira, representante do MME, afirmou que o selo biocombustível social fomenta a produção diversificada, por isso aparecem produtos como açaí e castanhas nos dados: é um incentivo para a produção além das oleaginosas. Ainda, destacou que o MAPA faz acompanhamento do estoque de milho e no MME sempre há a preocupação de que haja uma produção sustentável, ou seja, sem conversão de vegetação nativa. Por fim, destacou que no Plano Clima também foi incluído a importância do aumento da produção de biocombustíveis sem comprometimento da vegetação nativa.  
· Rafael Marques, representante do MDIC, lembrou que durante as discussões de Bioeconomia no G20 foi necessário superar diversas discussões que foram trazidas. Concordou que a necessidade de monitoramento já existe e auxilia no arcabouço de convencimento para a posição brasileira no âmbito internacional. 
· Thiago Giuliani, representante da Associação Brasileira de Bioinovação (ABBI), informou que aumentou-se a composição do etanol na gasolina e a previsão que o preço do etanol deve baixar, assim como o Dried Distillers Grains, ou Grãos Secos de Destilaria, (DDG), ao longo do ano devido ao aumento na produção. Ainda, indicou que no Brasil há diversos mecanismos que dificultam a competição entre biocombustíveis e segurança alimentar. Defendeu que a comissão deve estar alinhada ao que o Governo Federal afirma internacionalmente que é necessário aumentar a produção de biocombustíveis.  
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, colocou a dúvida: se os pontos trazidos por Muchagata devem ser incluídos como ação estratégica ou como salvaguardas. 
· Rafael Marques, representante do MDIC, defendeu que são ações estratégicas, uma vez que precisam ser executadas pelo Estado. Salvaguardas seriam limites que não devem ser ultrapassados.  
· Bruna De Vita, representante do MMA, sugeriu que uma nova redação seja construída no intervalo, para que seja votada ainda na presente reunião. 
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, informou que com a incorporação das propostas como ações estratégicas, é necessário discutir o ponto de conversão de vegetação nativa sugerido por Helder. Acrescentou que o estudo da ABBI sobre áreas degradadas não é mencionado na nota técnica. Desse modo, sugeriu a inclusão do termo “produção sustentável” na meta 5.2. 
· Rafael Marques, representante do MDIC, informou que segundo a Embrapa seriam 100 milhões de hectares em diferentes níveis de degradação. Informou que há uma meta específica no plano sobre degradação, a qual inicialmente previa 40 milhões de hectares. Nos dados sobre biocombustíveis, do ano de 2024 para 2025, houve aumento de 20%  na produção. Estima-se que com mais 5 milhões de hectares poderia produzir o dobro de biocombustíveis brasileiros.  
· Helder Lima Queiroz, representante do Conama, destacou que o importante é assegurar que o crescimento não será em cima de vegetação nativa. Assim, sugeriu a seguinte redação: “Ampliar a produção nacional de biocombustíveis, de forma sustentável em áreas degradadas, em 70% até 2035”.
· Amanda Roza, representante da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), questionou como será feita a verificação das metas, sendo uma possibilidade aumentar 70% de biocombustíveis sem nenhuma relação com o plano ou ver o que de bioeconomia permitiu que os biocombustíveis tivesse sua produção aumentada em 70%.  
· Julia Cruz, representante do MDIC, afirmou que é diferente escrever ‘ aumento de 70%” e “70% em áreas degradadas”. Essa meta não isolada, responde uma resolução que fala que não há conversão de vegetação nativa assegurada no salvaguardas. 
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, disse que há duas formas de aumentar a produção de biocombustíveis, sobre áreas degradadas e sobre intensificação de produção. Reforçou que falta no texto a ideia de sustentabilidade. Sobre o ponto de verificação da bioeconomia, indicou que é algo que ainda será debatido na comissão e que é importante ter o desenvolvimento completo das salvaguardas. 
· Julia Cruz, representante do MDIC, sugeriu a seguinte redação da missão, de modo que o texto passa a valer para as duas metas: “Promover a bioquímica de renováveis e sua integração progressiva aos processos produtivos dos parques industriais petroquímico, químico, de refino, e de papel e celulose, ampliando a produção, de forma sustentável, de bioprodutos e biocombustíveis e contribuindo para a redução do uso de matérias-primas fósseis”.
· Carina Pimenta, Presidente da CNBio, colocou em plenário a discussão sobre a proposta da Julia Cruz. 
· Helder Lima Queiroz, representante do Conama, elogiou a solução proposta, destacando que o ideal seria incluir “áreas degradadas”.  
· Assim, Carina Pimenta, presidente da CNBio, colocou em votação a proposta feita por Julia Cruz. Sem objeções foram aprovados os textos das metas missão 5.
· Bruna De Vita, representante do MMA, colocou em discussão e votação o indicador da meta 4.1, que diz “Número de pacotes tecnológicos oriundos de processos de biorrefino até o nível tecnológico da escala de operação comercial”. Sem objeções, a proposta foi aprovada. Em seguida, foi feito intervalo da comissão.
· Retomando a reunião, Bruna De Vita, representante do MMA, realizou a leitura das metas da missão 6. Indicou que os números foram alterados junto com o texto das metas a partir de alinhamento com o MAPA e MMA. Desse modo, a proposta feita foi: “6.2. Reduzir as emissões líquidas de CO2 equivalente ao intervalo de 43,3% a 37,5%, em comparação com níveis de 2022, em alinhamento à trajetória projetada no Plano Clima até 2035, nos processo de produção da biomassa por meio de práticas sustentáveis” e “6.3. Recuperar 12,5 milhões de hectares de áreas degradadas, com produção de biomassa sustentável para a bioindústria, até 2035”.
· Luis Gustavo Asp, representante do MAPA, destacou que o número original proposto era de 54% de redução e foi elaborado antes da COP 30, ou seja, antes de alterações propostas ao texto final do Plano Clima. Com relação a meta 6.3, estava sendo trabalhado o número de 40 milhões de hectares de áreas degradadas, mesmo número do Programa Caminhos Verdes, porém concluiu-se que nem toda recuperação se daria por meio de processos bioeconômicos.  Esse número de 12,5 milhões está relacionado a práticas sustentáveis, com inclusão de critérios do Ecoinvest e possui mais detalhes na nota técnica. 
· Amanda Roza, representante da CNA, questionou o intervalo apresentado na meta 6.2, uma vez que nem toda alteração de uso da terra será sobre bioeconomia. 
· Helder Lima Queiroz, representante do Conama, solicitou esclarecimento sobre a linha de base ser o ano de 2022.
· Thiago Giuliani, representante da ABBI, defendeu que é difícil quantificar o impacto de uma meta em um indicador, pode ser que não haja esse impacto, apesar do esforço feito pelos grupos. 
· Rafael Marques, representante do MDIC, informou que o objetivo é ampliar a área de biomassa e mesmo que aumente a eficiência para emitir menos por área de produto, o número apresentado parece inviável. Questionou se no cálculo está sendo considerado absorção de carbono no solo. 
· Luis Gustavo Asp, representante do MAPA, apresentou que para o plano setorial de agricultura e pecuária foi previsto expansão em até 2%, já para áreas privadas, a redução é até -110% nas emissões. Os valores apresentados foram feitos pelos respectivos departamentos que elaboraram o Plano Clima. Sobre o ano de referência, o ano que tem que ser utilizado é 2024 para as metas, mas considerando a necessidade de alinhamento ao Plano Clima, lá é utilizado a linha de base de 2022, optou-se por manter o mesmo ano. Assim, buscando sanar dúvidas apresentadas sugeriu a seguinte redação: “Reduzir as emissões líquidas de CO2 equivalente ao intervalo de 43,3% a 37,5%, em relação à trajetória projetada de emissões anuais estimada no Plano Clima nos processos de produção da biomassa e mudanças de uso de solo em áreas rurais privadas até 2035, por meio de práticas sustentáveis”.
· Amanda Roza, representante da CNA, questionou se o número apresentado se refere ao Plano Clima como um todo ou apenas aos dois setoriais mencionados.  
· Luis Gustavo Asp, representante do MAPA, respondeu que é considerando apenas os dois setoriais, de modo que a explicação mais clara está na nota técnica.  
· Amanda Roza, representante da CNA, sugeriu que a meta não proponha número específico, para não haver responsabilização de um setor pelo plano como um todo.  
· Rafael Marques, representante do MDIC, sugeriu deixar apenas um número, que pode ser o menor apresentado, que no caso seria o 37%.
· Luis Gustavo Asp, representante do MAPA, afirmou que está proposto um intervalo em alinhamento ao Plano Clima, que trabalha da mesma forma.  Indicou que foram os técnicos que propuseram esse número e não indica sua alteração.
· Thiago Giuliani, representante da ABBI, indicou que nem todos os cálculos do Plano Clima já foram divulgados e que, nesse caso, o MAPA teve acesso a esse dado por ser o responsável pela elaboração do seu plano setorial.  
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, afirmou que o indicador já foi aprovado na resolução 7. Lembrou que o esforço nos últimos três meses tem sido trabalhar na quantificação da meta, de modo que não gostaria que houvesse uma meta não numérica, já que o Plano Clima já teve seus números divulgados.
· Amanda Roza, representante da CNA, gostaria de entender como se chegou ao número de 37%. Parece um intervalo de soma dos setores, mas não há um recorte para como a fermentação entérica conta. Assim, trabalhar com o número do Plano Clima parece equivocado, considerando que o PNDBio é só uma parte do que estaria dentro do Plano Clima.
· Helder Lima Queiroz, representante do Conama, afirmou que não cabe à comissão discutir como melhor desacoplar os componentes utilizados para construir o intervalo, os dados detalhados não são de conhecimento de todos. 
· Luis Gustavo Asp, representante do MAPA, apresentou as tabelas presentes na nota técnica e indicou que, caso não haja consenso pela manutenção da meta como está, a sugestão seria elimina-la.  
· Amanda Roza, representante da CNA, sugeriu a retirada da meta caso não seja possível ter um número preciso. Destacou que mesmo com a nota técnica, não está claro como foi feito esse cálculo. 
· Helder Lima Queiroz, representante do Conama, posicionou-se contra a retirada da meta, destacando ser uma das mais importantes do PNDBio. Também se posicionou contra não haver número, indicando a preferência pela inclusão do número mais ambicioso.  
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, destacou que do ponto de vista técnico, os números foram propostos pelas mesmas pessoas que elaboraram o Plano Clima a partir de um recorte específico. Sugeriu a votação para aprovar o texto da meta ou trazer os especialistas para esclarecer a parte técnica na próxima reunião. 
· A presidente abriu para votação o texto da meta 6.2 “Reduzir as emissões líquidas de CO2 equivalente ao intervalo de 43.3 a 37,5 em relação à trajetória projetada das emissões anuais estimadas no Plano Clima, nos processos de produção de biomassa e mudança do uso do solo em áreas rurais privadas até 2025, por meio de práticas sustentáveis”, identificando-se, primeiramente, aqueles que estavam a favor. Manifestaram-se a favor: Carina Pimenta, MMA / Júlia Cruz, MDIC / Bruno Nunes, MCTI / Márcia Muchagata, MDS / Bruno Potiguar, MPI / Vitarque Coelho, MIDR / Rafaela Moreira, MME / Luiz Gustavo Pacheco, MAPA / Helder Queiroz, Conama / Laila Espíndola, SBPC / Dalmo Múcio, Conape / Ives Duarte, MPA / Tarsila Portugal, MDA / Matias Cardomingo, MF / Daniel Lodett, MRE / Augusto Santos, MIR / Ana Euler, Embrapa. Foram contabilizados 17 votos favoráveis. Na sequência, passou-se para a manifestação de votos contra: Mário Cardoso, CNI e Amanda Roza, CNA. Foram contabilizados 2 votos contrários. Por fim, passou-se para a manifestação das abstenções: Tiago Giuliani, ABBI, que solicitou constar em ata a justificativa do voto. Esclareceu que compreende o argumento da CNA e concorda que as dúvidas levantadas precisam ser esclarecidas, assim como também concorda com os indicadores de emissões apresentados pelo MAPA, e sabe que tais dados constam previstos no Plano Clima. Foi contabilizado 1 voto de abstenção.
· Carina Pimenta, Presidente, após a manifestação da ABBI, propôs o chamamento de reunião entre MAPA, Secretaria de Mudança do Clima, CNI, CNA, ABBI e demais membros, para que a equipe técnica do MAPA possa clarificar o entendimento dos dados propostos na meta.
· Carina Pimenta, Presidente da CNBio, apresentou e leu a meta 6.3, na sequência, abriu espaço para comentários e votação. A meta 6.3 foi aprovada sem objeções.

b. Apreciação e deliberação do capítulo Bioeconomia e o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação;
· Bruno Nunes, representante do MCTI, apresentou o capítulo 8, sobre o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, destacando o conjunto de 18 ações estratégicas transversais necessárias para o cumprimento das 8 missões do plano. Também foram apresentadas as 6 metas aspiracionais propostas pelo ministério.
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, abriu o debate para sanar dúvidas e propor esclarecimentos. 
· Joana Ferreira Nunes, Coordenadora-Geral de Bioeconomia, Ciências Exatas, Ciências Humanas e Sociais (CGHS) da Secretaria de Política e Programas Estratégicos (SEPPE)/ MCTI, completou a apresentação afirmando que o objetivo do capítulo é mostrar um Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia  forte, robusto e com capilaridade e consolidado e é um sistema que deve estar a serviço das pautas estratégicas do país, como a bioeconomia. Destacou a importância de criação de uma estratégia para que o sistema funcione, pois ele já nasce com capacidade para atender a demanda.  Apontou que as metas podem parecer simples, mas elas são base para o que vai ser feito: informar redes, auxiliar na implementação do PNDBio, divulgar o plano e inclusão em unidades de pesquisas. 
· Vitarque Paes Coelho, representante do MIDR, solicitou a inclusão de “áreas de fronteira” como parte das prioridades devido às vulnerabilidades dessas áreas. 
· Ana Euler, representante da Embrapa, parabenizou a comissão pelos trabalhos e informou que têm sugestões diversas ao capítulo 8, que vão desde revisões textuais, adicionando pontos ou questionamentos, sugestões, terminologias e até propostas mais específicas nas ações associadas. Perguntou qual seria a metodologia de apresentação dessas contribuições da Embrapa, se passando item por item ou se poderiam enviá-las para a Secretaria Executiva CNBio para análise.  
· Bruna De Vita, representante do MMA, esclareceu que esse capítulo não foi apresentado nesta reunião, porém foi encaminhado há 15 dias para conhecimento e manifestação dos membros com a expectativa de deliberação na 10ª RECNBio, do dia 26/02.  
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, propôs projetar as contribuições da Embrapa e a apreciação ser conjunta, item a item, a fim de conseguir cumprir toda a agenda de trabalho que a Comissão possui. 
· Helder Queiroz, representante do Conama, concordou com Ana Euler sobre a necessidade de aprimoramentos, destacando que se esperava um documento com metas operacionais e não aspiracionais, desejando que as metas fossem um pouco mais consolidadas.
· Rafael Marques, representante do MDIC, destacou a importância de mapear outras Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) fora da Embrapa. Também reforçou o ponto apresentado por Vitarque, sobre a importância de incluir áreas de fronteiras, em especial a questão de desenvolvimento alternativo.
· Joana Nunes, Diretora do MCTI, afirmou que as metas aspiracionais foram o pedido recebido por ela, pois as operacionais precisavam de mais articulação com outras secretarias do ministério. Assim, como o prazo foi exíguo, a ideia foi propor apenas metas que dizem respeito à própria secretaria. Concluiu apresentando que para metas operacionais, o prazo deveria ser estendido.  
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, destacou que de fato a expectativa era mais ambiciosa, mas que o texto apresentado é um avanço que permite seguir adiante. Assim, nas próximas reuniões da CNBio pode-se avançar na discussão, pois ciência, tecnologia e inovação é o motor da bioeconomia.
· Bruna De Vita, representante do MMA, após ter conhecimento do documento e projetá-lo para a comissão, sugeriu irem até a parte do quadro das ações transversais do sistema, pois a Embrapa faz propostas de inclusão de algumas ações. Ao mesmo tempo, Bruna solicitou ao membro Vitarque para elaborar proposta de texto para a inclusão da questão de fronteiras.
· Bruna De Vita, representante do MMA, sugeriu que fossem analisadas as propostas de ações estratégicas, pois são acréscimos as ações estratégicas. Há momentos que há acréscimos e não um apenas um copia e cola.
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, apresentou as alterações sugeridas pela Embrapa nas ações estratégicas, que, de modo geral, apresentou ajustes de redação e a inclusão. Assim, solicitou que a Embrapa apresentasse os pontos centrais de acréscimos que fosse alguma mudança substantiva no capítulo.
· Ana Euler, representante da Embrapa, indicou que não havia informações sobre tecnologias ou inovações sociais na proposta de ação na Missão 1. Indicou que vão passar por todas as propostas para deliberação no final. Na missão 2, foi proposta a inclusão de “apoiar o monitoramento do efeito das mudanças climáticas (métricas de vegetação, solo, água e carbono”. Já na missão 3, “Promover PD&I em plantas medicinais/fitoterápicos e insumos relacionados”. Já na missão 7 foi proposta a inclusão de “Estruturar programas que integram a prospecção tecnológica, a caracterização da biomassa com as aplicações industriais em bioenergias, bioprodutos, insumos agrícolas e o setor de saúde (Transformar biodiversidade em inovação industrial baseada em ciência, com priorização estratégica e uso eficiente do recurso público de CT&I)”. Já o capítulo da missão oito, sugeriu inclusão na primeira ação do trecho “restauração produtiva e manejo florestal” e o acréscimo da ação “Implementar redes de monitoramento de ecossistemas terrestres e aquáticos incluindo turismo para mensuração/avaliação de serviços ecossistêmicos, impactos do turismo que ajude na integração de dados e na gestão das iniciativas”.
· Helder Queiroz, representante do Conama, solicitou esclarecimento pois não houve apontamentos de problemas seminais no texto nas sugestões. O proposto pela Embrapa são acréscimos bem-vindos. Destacou que o ponto central é a falta de metas robustas e quantidade de investimentos em determinadas áreas. Assim, questionou se aprovando como está, seria possível aperfeiçoar as metas no futuro. 
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, afirmou que o tempo não permitiu avanço nesse sentido, mas alguns tópicos serão mencionados no plano de financiamento. Destacou que o plano é orgânico, então pode sofrer alterações sim. É necessário discutir a implementação de ações estratégicas dentre outros pontos. Sem comentários sobre as ações estratégicas, fica decidida pelo plenário a incorporação das sugestões apresentadas pela Embrapa. Em seguida, realizou a leitura da proposta de acréscimo de duas metas aspiracionais: “Promover a integração efetiva das instituições do SNCTI  na divulgação e execução de ações do PNDBIo com instituições de ensino médio e técnico (escolas família agrícola e casas familiares rurais) localizadas nos territórios prioritários para a sociobioeconomia" e “Fortalecer os mecanismos de identificação, adaptação, validação  compartilhamento/transferência/difusão de tecnologias já desenvolvidas, promovendo sua aplicação em diferentes biomas e territórios, com o objetivo de acelerar os impactos econômicos, sociais e ambientais no curto e médio prazo”. 
· Joana Nunes, Diretora do MCTI, informou que não se pensou nessa primeira proposta, das escolas famílias, pois pensaram em algo de alcance direto à SEPPE, mas não se opõe, já sobre a segunda, defendeu estar diluída nas outras ações. 
· Carina Pimenta, Presidente da CNBio, sugeriu que essas ações sejam enquadradas como ações estratégicas para todas as missões. Também apresentou o trecho com a inclusão da priorização dos territórios de fronteiras. Assim, colocou em discussão a proposta, que foi aprovada com o comprometimento de incluir todas as Embrapas necessárias como ICTs. Informou que o texto consolidado será enviado a todos, solicitando que todos permaneçam na plenária para que não se perca o quórum mínimo de deliberação. 

c. Apreciação e deliberação do capítulo Financiamento do PNDBio;
· Julia Mascarello, representante do MF, apresentou o capítulo de financiamento do PNDBio, destacando a dificuldade em se estimar o financiamento da bioeconomia. De modo geral, foi feito um mapeamento, com metodologia que foi construída, que será um caderno anexo deste capítulo, explicando os números que serão apresentados. O material foi feito com apoio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O capítulo traz uma primeira estimativa dos valores destinados a cada missão, entendendo as limitações apresentadas. Além disso, delimita canais prioritários de financiamento e, por fim, apresenta as metas aspiracionais: 1. Potencializar o uso dos instrumentos de financiamento no âmbito do Plano de Transformação Ecológica (PTE)12 para atender ao PNDBio. 2. Ampliar a capacidade de alinhamento às missões da PNDBio e de mobilização e direcionamento de capital nos canais de financiamento prioritários; e 3. Explorar e entender o potencial de criação de novos canais, plataformas, Programas e condições institucionais para o financiamento da Bioeconomia.
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, perguntou ao plenário sobre considerações e comentários.  
· Helder Queiroz, representante do Conama, afirmou que os números apresentados são bastante interessantes e que o capítulo está mais próximo do esperado do que o apresentado por Ciência e Tecnologia. 
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, informou que não houve mais considerações e colocou o capítulo em votação, que foi aprovado sem objeção.  

IV – Encerramento
· Bruna De Vita, representante do MMA, retomou as sugestões do MDS feitas no início da reunião e que foram consolidadas no intervalo da comissão. A proposta incluiu 5 novas ações estratégias para a missão 5, sendo elas: a) Garantir o monitoramento contínuo do balanço de oferta e demanda de milho estoques de pastagem; b) Promover o acompanhamento sistemático dos preços de milho, ração e proteínas animais; c) Desenvolver mecanismos de transparência sobre as matérias primas utilizadas em usinas de produção de biocombustíveis; d) Criar instrumentos de gestão de risco climático para a segunda safra; e e) Monitorar os impactos regionais sobre preços da terra e arrendamento.  
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, colocou em votação as alterações feitas, que foram aprovadas sem objeção. Declarou, então, aprovado o texto base do PNDBio. Por fim, afirmou que será elaborado um sumário-executivo do texto e solicitou que os ministérios enviem ações já em prática que poderiam ser destacadas nesse material, de modo a já mostrar uma vitrine de política pública de bioeconomia.  Informou que deve haver um evento de lançamento oficial do Plano, onde toda a comissão será avisada.
· Marcia Muchagata, representante do MDS, sugeriu que os povos indígenas, povos quilombolas, comunidades tradicionais e agricultores familiares envolvidos no processo de elaboração do plano também sejam convidados. 
· Carina Pimenta, presidente da CNBio, agradeceu a sugestão e encerrou a reunião às 18h.
Encaminhamentos
· Secretaria Executiva da CNBio agendará reunião entre Secretaria de Mudança do Clima, CNI, CNA, ABBI e demais membros interessados, com a equipe técnica do MAPA que elaborou a Nota Técnica para a meta 6.2, a fim de possibilitar claro dos elementos constantes dela. Solicita-se que demais membros interessados manifestem interesse em participar dessa agenda.
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